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Novo CCT com a FNE e Outros – Frente Sindical da UGT -, publicado no BTE, nº 25, de 8 de Julho de 2016 

Foi publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, nº 25, de 8 do corrente mês de Julho, o novo Contrato Colectivo de Trabalho, celebrado entre a CNIS e a Frente Sindical da UGT, que substitui o publicado no BTE, nº 6, de 15 de Fevereiro de 2012. 

I 
O clausulado do novo CCT acompanha, no essencial, o teor do CCT com a FNSTFPS – Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais -, publicado no BTE, nº 31, de 22 de Agosto de 2015, que foi objecto de portaria de extensão - Portaria nº 87/2016, de 14 de Abril, nomeadamente nas seguintes matérias: 

1. Retribuições Tabela A 
Assim, o novo CCT acolheu, no Anexo V, a actualização das remunerações relativa à Tabela A levada a efeito pelo CCT com a FNSTFPS, para o período entre 1 de Janeiro de 2015 e 31 de 

Dezembro de 2105 – que é a tabela hoje praticada pelas Instituições, nos termos da portaria de extensão, pelo que não haverá, em regra, por efeito deste novo CCT, alterações às remunerações actualmente praticadas. 

Tais remunerações, relativas à Tabela A, são – relembremo-las – as seguintes: 

Tabela A 
Nível I – 1.177,00 euros 

Nível II – 1.098,00 » 

Nível III – 1.035,00 » 

Nível IV – 987,00 » 

Nível V – 937,00 » 

Nível VI – 889,00 » 

Nível VII – 840,00 » 

Nível VIII – 793,00 » 

Nível IX – 746,00 » 

Nível X – 698,00 » 

Nível XI – 650,00 » 

Nível XII – 607,00 » 

Nível XIII – 563,00 » 

Nível XIV – 527,00 » 

Nível XV – 517,00 » 

Nível XVI – 513,00 » 

Nível XVII – 509,00 » 

Nível XVIII – 505,00 »

Por outro lado, como é do conhecimento geral, as remunerações previstas nos Níveis XIV, XV, XVI, XVII e XVIII já não são praticadas, uma vez que foram absorvidas pelo aumento da RMMG, a partir de 1 de Janeiro de 2016, para 530,00 euros. 

2. Trabalhadores com funções educativas – Tabela B 
O CCT com a UGT/FNE estabelece igualmente, em termos essencialmente idênticos à FNSTFPS, que a contagem do tempo de serviço, para efeitos de progressão na carreira dos educadores de infância e professores, é suspensa pelo período de dois anos, contados a partir da publicação do CCT – isto é, a partir de 8 de Julho de 2016 -, sem prejuízo da reavaliação da duração da medida, na sequência da análise, a realizar em Dezembro de 2016, entre a CNIS e a FSUGT, sobre a situação económica e social do País e da perspectiva de crescimento dos apoios do Estado às Instituições de Solidariedade. 

Tal suspensão não será aplicável aos trabalhadores abrangidos pela Tabela B-1, B-2, B-4 e B-5, durante a permanência no Nível IX – menos de 1 ano de serviço. 

Esta matéria encontra-se vertida na Nota 3 do Anexo V.

3. Trabalhadores de apoio – horário de trabalho 
Quanto aos trabalhadores de apoio, este CCT regula, em termos idênticos aos do CCT com a FNSTFPS, a possibilidade de coexistência de trabalhadores com horário de trabalho semanal de 37 horas, para os ajudantes de acção directa, e de 38 horas, para os restantes trabalhadores de apoio, enquadrados nos níveis XIII, XIV, XV e XVI, do Anexo IV, com trabalhadores de idênticas categorias, mas com 40 horas de horário normal de trabalho semanal, com a retribuição proporcional ao aumento do horário de trabalho, mediante acordo individual entre a Instituição e o trabalhador. 

Trata-se das Notas 4 e 5 do Anexo IV. 

4. Trabalho normal em dia feriado 
Relativamente a este assunto, no que respeita às Instituições com serviços de funcionamento contínuo, normalmente em regime de turnos rotativos, que tem sido objecto de larga controvérsia, o CCT em causa regula esta matéria, na Cláusula 63º, em termos idênticos ao do CCT com a FNSTFPS: aplicação do regime do Código do Trabalho, hoje constante do artº 269º, 2 do mesmo Código. 

Esta disposição legal – que, repete-se, é a que se encontra em vigor no Sector Solidário – estabelece o seguinte: “O trabalhador que presta trabalho normal em dia feriado em empresa não obrigada a suspender o funcionamento nesse dia tem direito a descanso complementar com duração de metade do nº de horas prestadas, ou a acréscimo de 50% da retribuição correspondente, cabendo a escolha ao empregador.

II 
Verificam-se, no entanto, algumas alterações, em comparação com o CCT celebrado com a FNSTFPS. 

Tais alterações não são significativas e foi já acordado, em sede de negociações com esta Frente Sindical, a sua integração na próxima revisão do CCT publicado no BTE, nº 31, de 22 de Agosto de 2015. 

São as seguintes:

5. Subsídio de refeição (Cláusula 70ª, nº 2) 
O subsídio de refeição, nos casos em que pago em dinheiro, é actualizado para 3,00 €, por cada dia completo de trabalho. 

Mantém-se, no entanto, a preferência pelo pagamento em espécie, cabendo à Instituição decidir a forma de atribuição.

6. Funções de Direcção ou Coordenação Técnica e Direcção ou Coordenação Pedagógica. Remuneração complementar – Notas 5 e 6 do Anexo V do CCT Procurou-se uniformizar o tratamento remuneratório do exercício de funções de direcção ou coordenação técnica com as de direcção ou co-ordenação pedagógica, tendo ainda em conta o princípio da diferenciação positiva que deve caber ao exercício de tais funções em acumulação ou consoante o nível de responsabilidade. 

Assim, a Nota 5 do Anexo V passa a ter a seguinte formulação: 

“Salvo convenção escrita em contrário, nomeadamente constante de contrato de comissão de serviço, o trabalhador que exerça funções de direcção ou coordenação técnica ou de direcção pedagógica terá direito a receber, pelo exercício de tais funções, uma remuneração complementar determinada nos termos seguintes: 

- direcção ou coordenação técnica de apenas uma resposta social até 50 utentes - 80 euros; 

- direcção ou coordenação técnica de apenas uma resposta social com mais de 50 utentes – 100 euros; 

- direcção ou coordenação técnica de duas respostas sociais até 50 utentes – 120 euros; 

- direcção ou coordenação técnica de duas respostas sociais, sendo uma até 50 utentes e outra com mais de 50 utentes – 140 euros; 

- direção ou coordenação técnica de duas respostas sociais com mais de 50 utentes – 160 euros; 

- direção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar até 3 salas – 80 euros; 

- direção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar com mais de 3 e menos de 7 salas – 100 euros; 

- direção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar até 3 salas, em acumulação com a direcção ou coordenação técnica de outra resposta social – 120 euros; 

- direção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar com mais de 3 e menos de 7 salas, em acumulação com a direção ou coordenação técnica de outra resposta social – 140 euros; 
- direcção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar com mais de 7 salas – 140 euros; Tratando-se de uma resposta ou serviço que se não enquadre nos critérios quantitativos referi-vos, mas cuja complexidade justifique a existência de direcção técnica, a mesma será igualmente objecto de uma remuneração complementar, que, salvo convenção escrita em contrário, nomeadamente constante de contrato de comissão de serviço, é fixada no valor de 120 euros.
- direcção técnica de estabelecimento de educação pré-escolar com mais de 7 salas, em acumulação com a direcção ou coordenação técnica de outra resposta social – 160 euros.
7. Deliberação da Comissão Paritária, de 3 de Agosto de 2015 
O texto do novo CCT acolheu igualmente a integração do teor da deliberação da Comissão Paritária, de 3.8.2015, relativa à criação de profissões e categorias profissionais, bem como à definição de funções inerentes às novas profissões, ao seu enquadramento nas correspondentes carreiras e nos níveis de qualificação, com a respectiva integração nos níveis de remuneração constantes do Anexo V. 

Nota - Como é habitual, os Serviços Jurídicos da CNIS encontram-se ao dispor das associadas para esclarecer dúvidas decorrentes da publicação deste instrumento de regulamentação colectiva.
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